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ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA


Ofício nº____/2024/GS                                                  Bandeirantes, 29 de abril de 2024.
Senhor Diretor, 
Pelo presente, vimos a presença de Vossa Senhoria, esclarecer os apontamentos realizados pela Advogado Municipal Vinícius Alves Scherch, através do Parecer Jurídico nº 1.475/2024, com relação ao processo de “AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS A SEREM DISTRIBUÍDAS ÀS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE E/OU RISCO SOCIAL ATENTIDOS PELA SECRETÁRIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA”.
No que se refere a conclusão, foram relacionados os seguintes apontamentos:
I) - INDICAR O USO DE MATERIAS SUSTENTÁVEIS OU APRESENTAR JUSTIFICATIVA PARA NAO UTILIZAÇÃO;
II) - NA ANÁLISE CRÍTICA DOS PREÇOS, ABORDAR OS ORÇAMENTOS SEM DATA E COM DATA INCOMPATÍVEL;
III) [bookmark: _Hlk158188275]- A MANISFETAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO E DA CONTABILIDADE DEVE ESCLARECER SE O OBJETO DA LICITAÇÃO SE TRATA OU NAO DE CRIAÇÃO OU EXPANSÃOA DE AÇÃO GOVERNAMENTAL QUE ACARRETE AUMENTO DA DESPESA;
IV) - INSERIR CLÁUSULA COM ÍNDICE DE REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, COM DATA-BASE VINCULADA À DATA DO ORÇAMENTO ESTIMADO;
V) - APRESENTAR NOS AUTOS O ATO DE DESIGINAÇÃO DOS GESTORES E FISCAIS DOS CONTRATOS, OSERVANDO A SEGREGAÇÃO DE FUNÇOES;
VI) - APRESENTAR LISTA DE VERIFICAÇÃO AO FINAL DO RPOCESSO, COM A INDICAÇÃO DAS PÁGINAS ONDE SE ENCONTRAM OS DOCUMENTOS VERIFICADOS;
VII) - APRESENTAR MANISFESTAÇÃO EXPRESSA DO CUMPRIMENTO DO ART.73, §10 DA LEI 9.504/97
Após a observância dos apontamentos relacionados ao processo, acatamos as recomendações emitidas ao longo do parecer, para que possamos dar andamento ao pregão eletrônico, sendo esse, de grande importância para a atendimento as famílias em situação de vulnerabilidade e/ou risco social atendidos pela Secretária de Assistência Social e Assuntos da Família.

                                                Item I) INDICAR OS USO DE MATERIAS SUSTENTÁVEIS OU APRESENTAR JUSTIFICATIVA PARA NÃO UTILIZAÇÃO:                                    

Conforme, Termo de Referência (anexo) apresentado no processo, foi elencado o item que julgamos sustentável para ser incorporado à presente licitação, sendo ele:  
“4.2. Para os itens solicitados só serão admitidos a oferta de produtos que passaram por procedimentos higiênicos-sanitários habilitados para consumo conforme Resolução-RDC ANVISA nº 216/04.

                                         Item II) NA ANÁLISE CRÍTICA DOS PREÇOS, ABORDAR OS ORÇAMENTOS SEM DATA E COM DATA INCOMPATÍVEL:
Conforme Orçamento página 74, Comercio Reluz de Alimentos, informamos que foi realizado dentro do período no mês de março de 2024.
Seguinte, Orçamento página 79, Gabriel Vale, a data correta é 19/03/2024.

                                           Item III) MANIFESTAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO E DA CONTABILIDADE DEVE ESCLARECER SE O OBJETO DA LICITAÇÃO SE TRATA OU NAO DE CRIAÇÃO OU EXPENSÃO DE AÇÃO GOVERNAMENTAL QUE ACARRETE AUMENTO DA DESPESA:
Conforme anexo, Estudo Técnico (ETP) item 7;
Considerando que o objeto dessa contratação já foi licitado anteriormente, não se classifica, portanto, em uma criação de ação governamental, porém considerando que justificamos o aumento do quantitativo, no nosso entendimento seria, portanto, uma expansão de ação governamental, visto que o intuito será em atender o aumento da demanda de famílias conforme planejamento da equipe técnica da Secretaria.
Segue anexo a RESOLUÇÃO N° 04/2007 do Conselho Municipal de Assistência Social, que regulamenta a concessão dos benefícios eventuais.
Congruente segue Parecer Contábil, favorável a realização do processo licitatório. (anexo)

                                  
                                            Item IV) INSERIR CLÁUSULA COM ÍNDICE DE REAJUSTE DE PREÇOS, COM DATA-BASE VINCULADA À DATA DO ORÇAMENTO ESTIMADO:
 
Conforme solicitação foi inserida a cláusula com índice de reajuste de preços com data-base vinculada. 
Segundo Termo de Referência incluso item 6.12, segue documento em anexo.
“6.12. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice, caso seja o contrato prorrogado e sua execução/vigência exceda o prazo estipulado neste edital, o preço poderá ser revisado segundo o índice INPC, IPCA ou outro que apresente mais vantajosidade para a administração pública, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com data-base vinculada à data do orçamento estimado.”

                                                    Item V) - APRESENTAR NOS AUTOS O ATO DE DESIGNAÇÃO DOS GESTORES E FISCAIS DOS CONTRATOS, OSERVANDO A SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES:
No que se refere a atuação de servidores públicos, segue em anexo a portaria nº 1.722/2024 que nomeia a servidora Cirlei Socorro Justo dos Santos como fiscal de contratos da Secretária de Assistência Social e Assuntos da Família.

   
                                                    Item VI) APRESENTAR LISTA DE VERIFICAÇÃO AO FINAL DO PROCESSO, COM A INDICAÇÃO DAS PÁGINAS ONDE SE ENCONTRAM OS DOCUMENTOS VERIFICADOS:
No caso concreto foi apresentado a Lista de Verificação.
Conforme indicação das páginas de 143 a 146.

                                              Item VII) APRESENTAR MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE CUMPRIMENTO DO ART.73 §10 DA LEI 9.504/97 
[bookmark: _Int_S6aJjULK]Considerando a missão da Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família de promover o bem-estar e a inclusão social de todos os cidadãos, especialmente daqueles em situação de vulnerabilidade e risco social, entendemos que a distribuição de cestas básicas é uma medida essencial e legítima para garantir o direito à alimentação dessas famílias.
Ao fornecer cestas básicas, não estamos realizando uma distribuição gratuita de bens com intenção eleitoral ou político-partidária, mas sim cumprindo nosso dever de assegurar condições mínimas de subsistência para os mais necessitados, conforme previsto na legislação pertinente à assistência social.
Ressaltamos que a aquisição e distribuição de cestas básicas são realizadas dentro do escopo dos programas sociais autorizados por lei e já em execução orçamentária no exercício anterior. Além disso, todo o processo é conduzido de forma transparente, com o devido acompanhamento financeiro e administrativo, conforme determina a legislação vigente.
Portanto, a ação de distribuição de cestas básicas não se enquadra nas restrições estabelecidas pelo Artigo 73, §10 da Lei 9.504/97, uma vez que tem como único objetivo atender às necessidades básicas das famílias em situação de vulnerabilidade e risco social, sem qualquer viés eleitoral ou político.
Conforme documentos em anexos consta nos dois ultimos Plano Anual de Contratções(PAC) a aquisição das Cestas Básicas , benefício eventual regulamentado pela Resolução 004/2007 do CMAS- Bandeirantes/PR e tambem no Plano Plurianual (PPA)2022-2025.
Portanto, em consonância com os preceitos legais e com o compromisso ético com a comunidade, no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal Bandeirantes/PR , consta os processos licitatórios de aquisição da Cesta Básicas para atendimento as familias em situação de Vulnerabilidade e/ou risco social, dos ultimos sete anos .
https://bandeirantes.pr.gov.br/licitacao/index/categoria/page/1/busca?objeto=cestas+b%C3%A1sicas&numero=&status=
(acessado dia 29/04/2024)
                                              



















                                                    Portanto, conforme atendimento as recomendações solicitadas, solicitamos a análise e se possível o andamento do processo em questão.
Contando com a habitual atenção de Vossa Senhoria, reitero meus protestos de estima consideração.



 Atenciosamente,




         
       Ana Carolina de Andrade Leite Bisetto 
Secretária Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família







Sr.
WESLLEY RODRIGO RAMOS PIRES
Diretor do Departamento de Licitação
Nesta
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